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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PECULATO. NULIDADE PROCESSUAL. NÃO VERIFICADA. 
RÉU SOLTO DURANTE O PROCESSO. REVELIA. 
INTIMAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que indeferiu pedido de 
nulidade de decreto de revelia em processo penal, sob alegação 
de que o paciente não foi devidamente intimado após mudança 
de endereço.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal devido à ausência 
de intimação pessoal do paciente, que estava preso antes da 
sentença condenatória, e requer a anulação do trânsito em 
julgado para reabertura do prazo de apelação.
3. A liminar foi indeferida, e o parecer do Ministério Público foi 
pelo não conhecimento do habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
intimação pessoal do réu, que estava em liberdade, configura 
nulidade processual capaz de anular o trânsito em julgado da 
sentença condenatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a declaração de 
nulidade processual depende de demonstração de prejuízo 
concreto, conforme o princípio do pas de nullité sans grief, 
previsto no art. 563 do CPP.
6. A intimação pessoal do réu para ciência da sentença é 
obrigatória apenas se ele estiver preso; caso contrário, a 
intimação do defensor constituído é suficiente, conforme o art. 
392, incisos I e II, c.c. o art. 370, parágrafo único, do CPP.
7. No caso, o defensor do réu não se opôs à realização da 
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audiência, não havendo demonstração de prejuízo concreto ao 
paciente, inviabilizando o reconhecimento de nulidade.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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audiência, não havendo demonstração de prejuízo concreto ao 
paciente, inviabilizando o reconhecimento de nulidade.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor 
de Luciano Cezar Scalon contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado (e-STJ fl. 520):

HABEAS CORPUS – nulidade – decreto de revelia – paciente que fora 
intimado no endereço que constava dos autos em data anterior e disse 
que seu advogado iria comunicar ao juízo seu novo endereço – não 
comunicação – desentendimento da localização do paciente defensor 
na audiência que manifesta o prosseguimento pela não ocorrência de 
prejuízo – indefere-se o processamento.

 

O impetrante sustenta que o paciente sofre constrangimento ilegal em 
razão de nulidade existente na Ação n. 002077-49.2017.8.26.0369, pois "foi preso no 
curso do processo e antes da sentença condenatória, indispensável a intimação 
pessoal. Há, pois, nulidade processual quanto à certificação do trânsito em 
julgado(sentença ineficaz em relação ao paciente)" (fl. 12).

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para anulação 
do trânsito em julgado do feito, reabrindo assim o prazo para manejo da apelação.

A liminar foi indeferida, e o parecer do Ministério Público foi pelo não 
conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 560-567): 

É o relatório. 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
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6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Sobre a apontada nulidade, assim se manifestou o Tribunal de origem 
(e-STJ fls. 520-522): 

[...]

Sustentou a defesa não poder ter havido revelia. Compulsados os 
autos do Processo nº 0002077-49.2017.8.26.0369, considerando que, 
às folhas 288 dos autos principais, foi juntada a certidão de oficial de 
justiça que citou o paciente para responder a acusação por escrito, 
certificando que Luciano afirmou que não mais residia em Nipoã - SP 
e, por vezes vinha na cidade para visitar sua mãe, sendo que seu 
advogado iria informar nos autos seu novo endereço, tal fato não foi 
comunicado. Inclusive, no dia 18 de maio de 2021, o oficial de justiça 
dirigiu-se ao endereço indicado nos autos, por diversas vezes, em dias 
e horários diferentes e deixou de intimá-lo, sendo informado por 
familiares que ele se encontrava no Estado de Tocantins, sem 
previsão de retorno. Mister salientar que o impetrante aduz que o 
paciente respondia por crime na mesma Comarca (Autos nº 0001581-
20.2017.8.26.0369) e, nesse interim, ele teria se mudado para a 
cidade de Cocalinho no Estado de Mato Grosso e, quando da prolação 
da sentença do Processo nº 0002077- 49.2017.8.26.0369, já se 
encontrava preso. No entanto, nem a própria família tinha notí cias de 
que ele estaria no Mato Grosso.

Logo, o paciente não queria ser encontrado. Ademais, na audiência de 
instrução, à fl s. 400, a magistrada de primeiro grau, após reportar-se à 
certidão supramencionada sob o fundamento de que, considerando 
que o acusado fora citado pessoalmente e não informou seu novo 
endereço, embora tenha dito que seu advogado o faria, declarou a sua 
revelia e, nessa mesma oportunidade, o defensor manifestou que, 
embora o acusado não tenha sido intimado, não se opunha à 
realização de audiência por não haver prejuízo a ele. Logo não há que 
se falar em cerceamento de defesa.

Ausente, então, constrangimento ilegal a ser sanado nesta via.

Presente a hipótese do artigo 663 do Código de Processo Penal, 
deixa-se de requisitar informações e de colher a manifestação da 
Procuradoria Geral de Justiça. Ante o exposto, indefere-se o 
processamento da ação de habeas corpus, em consonância coma 
regra do artigo 248 do Regimento Interno desta Corte de Justiça c.c. o 
artigo 663 do Código de Processo Penal. ”

 

Como se vê, a Corte de origem entendeu que "na audiência de 
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instrução, à fl s. 400, a magistrada de primeiro grau, após reportar-se à certidão 
supramencionada sob o fundamento de que, considerando que o acusado fora citado 
pessoalmente e não informou seu novo endereço, embora tenha dito que seu 
advogado o faria, declarou a sua revelia e, nessa mesma oportunidade, o defensor 
manifestou que, embora o acusado não tenha sido intimado, não se opunha à 
realização de audiência por não haver prejuízo a ele".

No presente caso, o paciente teve a sua revelia decretada porque fora 
citado pessoalmente e não informou seu novo endereço. Não obstante isso, consta 
nos autos a informação de que o defensor do réu “manifestou que, embora o 
acusado não tenha sido intimado, não se opunha à realização de audiência por não 
haver prejuízo a ele”. Ademais, ainda que o paciente tenha sido preso antes da 
sentença, a prisão teria sido em razão de outro processo. Então, o paciente se 
encontrava respondendo em liberdade ao processo em que se pleiteia o 
reconhecimento da nulidade, tendo a sentença, inclusive, reconhecido o direito do 
réu recorrer em liberdade.

A decisão da Corte de origem corrobora a jurisprudência do STJ, porque 
o reconhecimento de nulidade depende de prévia demonstração de agravo concreto 
suportado pela parte que alegar, sob pena de se prestigiar o formalismo inútil em 
detrimento da preservação do objetivo da atividade jurisdicional, consagrando o 
princípio do pas de nullité sans grief, cristalizado no art. 563 do Código de Processo 
Penal.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR CONSTITUÍDO. RÉU SOLTO. VÍCIO NÃO 
CONSTATADO. DOSIMETRIA DA PENA. TERCEIRA FASE. 
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A declaração de nulidade de ato processual depende de prévia 
demonstração de agravo concreto suportado pela parte que alegar, 
sob pena de se prestigiar o formalismo inútil em detrimento da 
preservação do objetivo da atividade jurisdicional, consagrando o 
princípio do pas de nullité sans grief, cristalizado no art. 563 do Código 
de Processo Penal.

2. "A obrigatoriedade de intimação pessoal do acusado para tomar 
ciência da sentença somente ocorre se este esti ver preso, podendo 
ser dirigida unicamente ao patrocinador da defesa, pela imprensa 
oficial, na hipótese de réu solto, segundo prevê o art. 392, incisos I e II, 
c.c. o art. 370, parágrafo único, ambos do Diploma Processual Penal, 
pois satisfaz a garanti a do contraditório e da ampla defesa" (RHC n. 
105.285/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2019, DJe de 30/4/2019).
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3. Nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas.

4. Neste caso, as instâncias antecedentes modularam a fração de 
redução de pena em razão da quantidade e da variedade de drogas 
apreendidas em poder do paciente. Cumpre destacar que a pena- 
base foi fixada no mínimo legal, o que afasta a caracterização de bis in 
idem.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 729.831/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE PECULATO, CONCUSSÃO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO EM 
CONCURSO MATERIAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO 
MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. APONTADO VÍCIO NA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA NÃO RECONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Importante gizar que a prolação de decisão monocrática pelo 
Ministro relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de 
Processo Civil de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente uti 
lizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental.

Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em tempos de PANDEMIA 
(COVID-19), tem adotado diversas medidas para garanti r a efetiva 
prestação jurisdicional e o respeito ao princípio da celeridade 
processual, sem que isso implique violação ao devido processo legal 
ou cause prejuízo a qualquer das partes.

2. O relator no Superior Tribunal de Justiça está autorizado a proferir 
decisão monocrática, que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 
colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não havendo 
violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, 
XVIII, a e b, do RISTJ). (AgRg no HC 594.635/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, 
DJe 19/03/2021) .

3. Lado outro, a prolação de decisão unilateral pelo Relator não fere o 
princípio da colegialidade, tampouco caracteriza cerceamento de 
defesa diante na não viabilidade da sustentação oral quando 
solicitada. Ora, a adoção da atual sistemática de julgamentos, seja da 
forma monocrática, quando o caso, seja da forma virtual; além de 
encontrar respaldo legal, mostra-se necessária nesse momento de 
Pandemia pela qual passamos e que exige distanciamento social 
como protocolo de segurança sanitária, visando a não propagação do 
vírus.
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Importante gizar, outrossim, que os temas a serem destacados na 
sustentação oral, bem como o enfoque da teses que busca a parte em 
sua requerida oratória, permanecem viabilizados através da 
apresentação de memoriais a todos os membros do órgão colegiado, 
afastando, assim, qualquer prejuízo a parte.

4. Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da 
colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as questões 
são amplamente debati das, havendo jurisprudência dominante sobre 
o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral. (AgRg no HC 
647.128/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 19/04/2021) 5. De outro vérti ce, no caso, 
conforme se extrai da sentença penal condenatória, os recorrentes 
responderam a todo o processo em liberdade, sendo-lhes garanti do o 
direito de recorrer soltos, contudo, não houve a interposição de 
recurso, certificando-se, então, o trânsito em julgado das 
condenações. Nesse viés, tratando-se de réus soltos, assevero que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no senti do de 
que a obrigatoriedade de intimação pessoal do acusado para tomar 
ciência da sentença somente ocorre se este estiver preso, podendo 
ser dirigida unicamente ao patrocinador da defesa, pela imprensa 
oficial, na hipótese de réu solto, segundo prevê o art. 392, incisos I e II, 
c.c. o art. 370, parágrafo único, ambos do Diploma Processual Penal, 
pois sati sfaz a garanti a do contraditório e da ampla defesa (RHC 
45.336/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
22/4/2014, DJe de 30/4/2014).

6. Destaco ainda, [c]onsoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não 
há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de inti mação 
pessoal do réu quanto ao teor da sentença condenatória quando 
respondeu ao processo em liberdade, mostrando-se sufi ciente a 
intimação do defensor constituído por meio de imprensa oficial, como 
ocorreu na hipótese. (AgRg no HC 588.801/PE, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe de 10/8/2020) 7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 145.451/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021.) 
(grifamos).

 

Assim, a declaração de nulidade exige a comprovação de prejuízo, 
ainda que se trate de nulidade absoluta, em consonância com o princípio pas de 

nullité sans grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo Penal.

É inviável o pretendido reconhecimento de nulidade, tendo em vista que 
o impetrante não comprovou a existência de efetivo prejuízo ao réu, ou seja, não 
demonstrou de que forma a situação processual do recorrente teria sido modificada 
positivamente, não sendo suficiente a mera alegação genérica de prejuízo.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.   
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA 
ADVOGADO : VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA  - DF015143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCIANO CEZAR SCALON (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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